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RESUMO

Objetivo: Avaliar o perfil das mulheres em cárcere e qual a prevalência de transtornos mentais de mulheres privadas de liberda-
de em uma unidade do Paraná. Metodologia: Pesquisa exploratória, explicativa e descritiva, de campo, transversal e quantitati-
va, realizada em serviço prisional do Paraná, sendo a amostra não probabilística e por conveniência, totalizando 79 mulheres. O 
presente estudo foi submetido à análise do Comitê de Ética para Pesquisas e aprovado, conforme parecer 6.872.275. Resulta-
dos: Houve prevalência de mulheres com idade entre 30 e 49 anos, pardas (65,8%), sem companheiro (a) (70,9%), com ensino 
fundamental incompleto (55,7%) e mães (84,8%). Identificou-se que, de acordo com as carcerárias, 53,2% da amostra possuía 
alguma doença ou transtorno em que há necessidade de tratamento medicamentoso. Entre as condições mais relatadas, cita-se 
os transtornos mentais (36,7%) e hipertensão arterial sistêmica (26,2%). Entre os transtornos mentais, estes foram classificados 
entre depressivos em 12 mulheres (63,2%) e ansiosos em outras 7 (36,8%). Quanto indagadas sobre receberem visitas, 67,1% 
delas afirmaram que sim, 36,7% afirmaram que estas ocorrem com intervalo de 30 e 60 dias. Sobre quem visita as mulheres 
privadas de liberdade, observou-se prevalência de mãe (36,7%), mãe e filhos (22,7%), filhos (3,9%), irmãos (2,6%) e cônjuge 
(1,3%). Conclusão: Grande parte do público de mulheres jovens, pardas, mães solteiras e com baixa escolaridade, implicando 
em um perfil comum, conforme descrito na literatura, tendenciando a criminalização. dos menos favorecidos socialmente. As 
condições vivenciadas no ambiente prisional contribuem para provocar medo, ansiedade, solidão e tristeza, e que condições de 
maior vulnerabilidade estão mais frequentes entre o público feminino.

Palavras-chave: Penitenciária. Fragilidade. Mulheres. Ansiedade. Depressão.

ABSTRACT

Objective: To evaluate the profile of women in prison and the prevalence of mental disorders among women deprived of 
liberty in a prison unit in Paraná. Methodology: Exploratory, explanatory, descriptive, cross-sectional and quantitative field 
research, carried out in a prison service in Paraná, with a non-probabilistic and convenience sample, totaling 79 women. This 
study was submitted to the Research Ethics Committee for analysis and approved, according to opinion 6,872,275. Results: 
There was a prevalence of women aged between 30 and 49 years, brown skin color (65.8%), without a partner (70.9%), with 
incomplete elementary education (55.7%) and mothers (84.8%). It was identified that, according to the inmates, 53.2% of 
the sample had some disease or disorder that required drug treatment. Among the most reported conditions, mental disorders 
(36.7%) and systemic arterial hypertension (26.2%) stand out. Among the mental disorders, these were classified as depressive 
in 12 women (63.2%) and anxious in another 7 (36.8%). When asked about receiving visits, 67.1% of them said yes, 36.7% 
said that these occur with an interval of 30 to 60 days. Regarding those who visit women deprived of liberty, the prevalence 
was observed to be mothers (36.7%), mothers and children (22.7%), children (3.9%), siblings (2.6%) and spouses (1.3%). 
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INTRODUÇÃO

Para a Organização Mundial de Saú-

de, saúde mental é um estado de bem-estar no 

qual o indivíduo tem capacidade de usar suas 

próprias habilidades, recuperar-se do estresse 

rotineiro, ser produtivo e contribuir com a co-

munidade de modo equilibrado. Os transtornos 

mentais e comportamentais são descritos como 

problemas de saúde de ordem mundial, de au-

mento significativo ao longo dos últimos anos, 

considerado o mal do século 1.

Já a liberdade pode ser amplamente 

compreendida como algo muito além de um di-

reito, bem como sua ausência, uma punição em 

diferentes contextos. A teoria do desenvolvimen-

to como liberdade, de Amartya Sen, aponta que 

esta tem papel constitutivo, quando melhora a 

vida humana no aspecto alimentar, de saúde e 

qualidade de educação, por exemplo, e, instru-

mental, quando exemplifica a descrição de várias 

liberdades e essas são vistas como complementa-

res umas às outras, auxiliando para a capacidade 

geral dos indivíduos viverem com mais liberdade 
2.

A punição é dada com a privação de li-

berdade, devendo ser cumprida em instituições 

distintas correspondentes ao delito, idade e sexo, 

assegurando respeito a integralidade física e mo-

ral de tais indivíduos. O Brasil ocupa o 3º lugar, 

ficando atrás apenas dos Estados Unidos e Chi-

na, com o maior número de população prisional. 

Entre as mulheres, em relação a população fe-

minina em privação de liberdade no país, houve 

Conclusion: A large part of the population evaluated is composed of young, brown women, single mothers and with low levels 
of education, implying a common profile, as described in the literature, tending to criminalize the socially disadvantaged. The 
conditions experienced in the prison environment contribute to causing fear, anxiety, loneliness and sadness, and conditions 
of greater vulnerability are more frequent among the female population. 

Keywords: Penitentiary. Fragility. Women. Anxiety. Depression.

RESUMEN

Objetivo: Evaluar el perfil de las mujeres en prisión y la prevalencia de trastornos mentales entre mujeres privadas de libertad en 
una unidad de Paraná. Metodología: Investigación exploratoria, explicativa y descriptiva, de campo, transversal y cuantitativa, 
realizada en un servicio penitenciario de Paraná, con muestra no probabilística y por conveniencia, totalizando 79 mujeres. Este 
estudio fue sometido a análisis por el Comité de Ética en Investigación y aprobado, según dictamen 6.872.275. Resultados: 
Predominaron mujeres con edad entre 30 y 49 años, de piel morena (65,8%), sin pareja (70,9%), con escolaridad primaria 
incompleta (55,7%) y madres (84,8%). Se identificó que, según los privados de libertad, el 53,2% de la muestra presentaba 
alguna enfermedad o trastorno que requería tratamiento medicamentoso. Entre las afecciones más reportadas se encuentran los 
trastornos mentales (36,7%) y la hipertensión arterial sistémica (26,2%). Entre los trastornos mentales, estos fueron clasifica-
dos como depresivos en 12 mujeres (63,2%) y ansiosos en otras 7 (36,8%). Al preguntar sobre la recepción de visitas, el 67,1% 
respondió que sí, el 36,7% manifestó que éstas se producen en intervalos de 30 y 60 días. Respecto a quienes visitan a mujeres 
privadas de libertad, se observó una prevalencia de madres (36,7%), madres e hijos (22,7%), hijos (3,9%), hermanos (2,6%) y 
cónyuges (1,3%). Conclusión: Gran parte del público evaluado está compuesto por mujeres jóvenes, pardas, madres solteras 
y con bajos niveles de escolaridad, lo que implica un perfil común, como se describe en la literatura, tiende a criminalizar a los 
socialmente desfavorecidos. Las condiciones vividas en el ambiente carcelario contribuyen a provocar miedo, ansiedad, soledad 
y tristeza, siendo las condiciones de mayor vulnerabilidad más frecuentes entre la población femenina.

Palabras clave: Penitenciaría. Fragilidad. Mujer. Ansiedad. Depresión.
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crescimento superior a 500% entre 2000 e 2014. 

De modo geral, o perfil das mulheres privadas de 

liberdade é constituído por adultas jovens, sol-

teiras, mães e com baixo nível educacional, além 

do histórico de violência, contribuindo para o 

desenvolvimento de transtornos mentais 3.

As vivências do cárcere trazem consigo 

experiências dolorosas e traumáticas e assim con-

tribuem para o desenvolvimento de algum trans-

torno mental. Nos últimos anos observou-se que 

a vulnerabilidade social e cultural na vida das 

mulheres brasileiras, tem sido uma grande influ-

ência para adentrar no cenário da criminalidade 

e ingressar no sistema prisional 4.

Ao analisar a situação das mulheres en-

carceradas, é essencial reconhecer que aquelas 

sob custódia constituem então, um grupo par-

ticularmente vulnerável, moldado por inúme-

ras adversidades ao longo de suas vidas. Deste 

modo, essas mulheres frequentemente, são ex-

postas a experiências traumáticas, decorrentes 

da violência institucional dentro das instalações 

prisionais, do abandono do parceiro, do distan-

ciamento familiar, em especial dos filhos 5.

Conforme 6 a Lei de Execução Penal de 

número 7.210 de 11 de julho de 1984, dispõe à 

população privada de liberdade, uma assistência 

de natureza preventiva e curativa. E dessa forma 

consta a necessidade da remodelação dessas ações 

que são desenvolvidas para a manutenção e pro-

moção da saúde dessas detentas4.   Contudo, a 

lei também consiste em assegurar os direitos do 

cidadão e de ter um tratamento humano, sem 

sofrer qualquer tipo de violência7. 

Neste contexto, destaca-se a população 

feminina e observam-se muitos impactos do cár-

cere refletidos na saúde das mulheres. Cerca de 

715 mil mulheres vivem em cárcere no mundo, 

cerca de 7% do total de indivíduos privados de 

liberdade. Segundo o Sistema de Informações 

Estatísticas do Sistema Penitenciário (Infopen), 

o Brasil apresentava uma população feminina 

privada de liberdade maior que 42 mil, em 2016, 

com uma taxa de ocupação de 156,7% 8.

Diante deste cenário, a pesquisa busca 

responder a seguinte questão norteadora: Qual 

é o perfil das mulheres em cárcere e qual a pre-

valência de transtornos mentais de mulheres pri-

vadas de liberdade em uma unidade do Paraná.

METODOLOGIA

Trata-se de uma pesquisa exploratória, 

explicativa e descritiva, de campo, transversal e 

quantitativa, realizada em serviço prisional, sen-

do a amostragem não probabilística, por conve-

niência, compondo a amostra de 79 mulheres. 

A pesquisa foi realizada em uma uni-

dade prisional do Paraná, que segundo o Insti-

tuto Brasileiro de Geografia e Estatística9, pos-

sui uma população estimada de 11.444.380 

habitantes e uma área da unidade territorial de 

199.298.981km². O serviço público prisional 

aloja homens e mulheres, em espaços distintos, 
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totalizando 164 prisioneiros, sendo 110 mulhe-

res. 

Os critérios para inclusão para parti-

cipação da pesquisa abrangem mulheres que já 

tenham passado pelo processo de julgamento e 

estejam cumprindo pena, além de terem assina-

do o Termo de Consentimento Livre Esclarecido 

(TCLE).

A coleta dos dados da pesquisa, foi reali-

zada entre os meses de junho e julho de 2024, no 

período matutino e vespertino, por meio de um 

questionário criado pelas próprias pesquisadoras 

e aplicado às participantes para avaliar o perfil 

em âmbito geral dessas mulheres, conforme cro-

nograma estabelecido e em consonância com as 

atividades da instituição. 

As variáveis sociodemográficas compre-

endem: idade, estado civil, raça, se possui filhos, 

escolaridade, se apresenta alguma condição es-

pecial, frequência de visitas recebidas, histórico 

anterior de encarceramento e tempo de reclusão. 

Em relação ao histórico de saúde pregresso da 

mulher, foram questionadas sobre: idade da me-

narca, idade da sexarca, se já fez o exame preven-

tivo (se sim, em que ano), se já realizou exame 

de mamografia, se existe o diagnóstico de algum 

transtorno mental, e se sim, qual; e se faz uso de 

alguma medicação.

As participantes responderam o formu-

lário transcrito em folha A4. Para organização 

dos dados e buscando manter o anonimato das 

participantes, foram identificadas em ordem nu-

mérica (01, 02, 03, etc.). A entrevista para apli-

cação do questionário se deu de maneira indivi-

dual, contando com a presença de uma agente 

penitenciária.

Os dados coletados foram registrados 

em nova planilha do Excel elaborada pelos au-

tores deste estudo, e posteriormente exporta-

dos para o software Statistical Package for Social 

Science® (SPSS) - versão 25.0, para caracterização 

da amostra e distribuição de frequências relativas 

e absolutas, apresentadas em forma de gráficos e 

tabelas. 

Cabe ressaltar ainda que os medicamen-

tos de uso controlado, em caso de participantes 

hipertensas, diabéticas, soropositivas ou em caso 

de tratamento para transtornos mentais ansiosos 

e depressivos são armazenados em ambiente ad-

ministrativo e dispensados diariamente por uma 

profissional de saúde.

O presente estudo foi submetido à aná-

lise do Comitê de Ética para Pesquisas (CEP) e 

aprovado, conforme parecer 6.872.275 e Cer-

tificado de Apresentação da Apreciação Ética 

(CAAE) 79009224.7.0000.0109. Adotaram-se 

os princípios éticos envolvendo seres humanos, 

de acordo com a Resolução 466/12 do Conselho 

Nacional de Saúde (CNS). 
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Após análise dos dados, foi possível 

identificar o perfil sociodemográfico com preva-

lência de mulheres com idade entre 30 e 49 anos, 

pardas (65,8%), sem companheiro (a) (70,9%), 

com ensino fundamental incompleto (55,7%) 

mães (84,8%), com média de 3,1 cada.

RESULTADOS

Tabela 1: Perfil sociodemográfico de mulheres privadas de liberdade de uma unidade prisional do 
Paraná, 2024.
 
Variável N %

Idade - -
Entre 18 e 24 anos 19 24
De 25 a 29 anos 15 18,9
De 30 a 39 anos 20 25,3
De 40 a 49 anos 20 25,3
De 50 a 59 5 6,5
Cor - -
Branca 24 30,4
Parda 52 65,8
Preta 3 3,8
Estado civil
Com companheiro (a) 23 29,1
Sem companheiro (a) 56 70,9
Escolaridade
Ensino Fundamental Incompleto 44 55,7
Ensino Fundamental Completo 12 15,2
Ensino Médio Incompleto 13 16,5
Ensino Médio Completo 12 15,2
Ensino Técnico Incompleto 2 2,6
Tem filhos?
Sim 67 84,8
Não 12 15,2
Quantos filhos?
Não se aplica 12 15,2
1 11 13,9
2 16 20,3
3 17 21,5
4 8 10,1
5 9 11,4
6 2 2,6
7 3 3,9
9 1 1,3

(Fonte: Coleta de dados, 2024).
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A tabela 2 identifica o histórico de saúde das mulheres, indicando que 21 relataram a menarca 

aos 13 anos (26,6%) seguido de 19 mulheres que referiam a primeira menstruação aos 12 anos (24,1%). 

Quanto ao histórico da sexarca, verificou-se que 21 mulheres indicaram terem vivido a primeira expe-

riencia sexual aos 14 anos (26,6%), quando questionadas sobre histórico de infecções sexualmente trans-

missíveis, 77,2% responderam negativamente, ao passo que 22,8% da amostra já recebeu tal diagnóstico 

e destas, 17,7% referiram sífilis. 

Tabela 2: Histórico de saúde de mulheres privadas de liberdade de uma unidade prisional do Paraná, 
2024.
 
Variável N %
Idade da Menarca - -
10 anos 3 3,9
11 anos 13 16,5
12 anos 19 24,1
13 anos 21 26,6
14 anos 11 13,9
15 anos 6 7,6
Mais de 16 anos 2 2,6
Não recorda 4 5,1
Idade da Sexarca - -
Inferior a 12 anos 6 7,6
13 anos 15 19
14 anos 21 26,6
15 anos 18 22,8
16 anos 9 11,4
17 anos 3 3,9
18 anos ou mais 5 6,3
Não recorda 2 2,6
Já foi diagnosticada com alguma IST?
Sim 18 22,8
Não 61 77,2
Qual?
Não se aplica 61 77,2
Sífilis 14 17,7
HIV 3 3,9
Herpes 1 1,3
Já realizou exames de mamas? *
Sim 11 14
Não 68 86
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Sobre a realização de exame de mamas, 

apenas 14% afirmaram ter realizado ultrassono-

grafia ou mamografia, já no que tange a realiza-

ção do autoexame de mamas, 46,8% reagiram 

positivamente, e, entre estas, 30,3% o fazem 

mensalmente. Sobre o exame citopatológico, 

89,9% já o fizeram e 26,6% relataram intervalo 

entre 1 e 2 anos.

A tabela 3 apresenta dados relacionados 

a condição de saúde mental das mulheres priva-

das de liberdade. Identificou-se que 53,2% da 

amostra possuía alguma doença ou transtorno 

em que há necessidade de tratamento medica-

mentoso. Entre as condições mais relatadas, ci-

ta-se os transtornos mentais (36,7%) e hiperten-

são arterial sistêmica (26,2%).

74,4% das detentas, relataram estarem pri-

vadas de liberdade há menos de 1 ano, seguido por 

mulheres que se encontram encarceradas entre 3 e 

4 anos (11,4%).

Quanto indagadas sobre receberem visi-

tas, 67,1% delas afirmaram que sim, contrapondo 

32,9% de mulheres que não recebem nenhuma vi-

sita, entre as que relataram visitas, 36,7% afirma-

ram que estas ocorrem com intervalo de 30 e 60 

dias. Sobre quem visita as mulheres privadas de li-

berdade, observou-se prevalência de mãe (36,7%), 

mãe e filhos (22,7%), filhos (3,9%), irmãos (2,6%) 

e cônjuge (1,3%). 

Realiza o autoexame das mamas?
Sim 37 46,8
Não 42 53,2
Com que frequência?
Não se aplica 42 53,2
Diariamente 7 8,9
Semanalmente 6 7,6
Mensalmente 24 30,3
Já realizou coleta de citopatológico alguma vez?
Sim 71 89,9
Não 8 10,1
Se sim, há quanto tempo?
Menos de um ano 18 22,8
Entre 1 e 2 anos 21 26,6
Entre 3 e 4 anos 13 16,5
Entre 5 e 6 anos 7 8,8
Entre 7 e 8 anos 4 5
Não recorda 8 10,1
Não se aplica 8 10,1

*Mamografia ou Ultrassonografia unilateral ou bilateral.
(Fonte: Coleta de dados, 2024).
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Tabela 3: Fragilidades relacionadas a saúde mental de mulheres privadas de liberdade de uma unidade 
prisional do Paraná, 2024.
 
Variável N %
Há quanto tempo está privada de liberdade?
Menos de 1 ano 59 74,4
Entre 1 e 2 anos 6 7,6
Entre 3 e 4 anos 9 11,4
Mais de 5 anos 5 6,3
Recebe visitas?
Sim 53 67,1
Não 26 32,9
Com que frequência?
Não se aplica 26 32,9
Regularmente (entre 7 e 15 dias) 24 30,4
Eventualmente (1x a cada 60 dias) 29 36,7
De quem?
Mãe 29 36,7
Mãe e filhos 18 22,7
Cônjuge 1 1,3
Filhos 3 3,9
Irmãos 2 2,6
Não recebe visitas 26 32,9
Apresentam alguma condição de saúde? - -
Sim 37 46,8
Não 42 53,2
Qual?
Não se aplica 47 46,8
Transtorno mental 19 59,3
Hipertensão 11 34,3
Problema respiratório 3 9,3
HIV 3 9,3
Diabetes Mellitus 3 9,3
Hipotireoidismo 2 6,3
Insuficiência cardíaca 1 3,1
Epilepsia 1 3,1
Esclerose 1 3,1
Tipo de Transtornos Mental - -
Transtornos Depressivos 12 63,2
Transtornos Ansiosos 7 36,8

(Fonte: Coleta de dados, 2024).	



Diálogos Interdisciplinares em Psiquiatria e Saúde Mental, Fortaleza, v. 3, n. 1, e14006, 2024.

9Géssica Tuani Teixeira, Adrieli Ebone, Aline Antunes Anziliero, Naiara de Mello Casali, 
Yasmin Mendonça Rodrigues Borges, Flávia Cristina Ruaro, Lediana Dalla Costa

Diálogos Interdisciplinares em Psiquiatria e Saúde Mental, Fortaleza, v. 3, n. 1, e14006, 2024.

DISCUSSÃO

De acordo com os dados do relatório de 

Informações Penitenciárias (INFOPEN), o Brasil 

ocupa o quarto lugar no mundo, em privação de 

mulheres. Em 2016 eram de 42.355, distribuídas 

entre todos os estados brasileiros, 656% maior do 

que os dados registrados no ano 2000. O estado 

de São Paulo concentra 36% de toda a população 

prisional feminina do país, com 15.104 mulhe-

res presas, seguido pelos estados de Minas Gerais 

(3.279), e Paraná (3.251)10.

Neste estudo, ao observar os dados socio-

demográficos de mulheres privadas de liberdade, 

identificou-se prevalência de idade entre 30 e 49 

anos (50,6%), sem companheiro (70,9%), e com 

escolaridade de ensino fundamental incompleto 

(55,7%). Dados dissemelhantes foram observados 

na pesquisa11 quando o perfil de mulheres presas 

na Cadeia Pública de Boa Vista, em Roraima era 

constituído de mulheres com mais de 30 anos 

(53,6%), solteiras (52,4%) e com índice escolar 

de ensino médio (47%). Menciona-se neste caso, 

que nacionalmente, o perfil destes serviços justi-

fica o fato de o público ter abandonado de modo 

precoce os estudos, em virtude de envolvimento 

com atividades ilícitas, contribuindo para esse fe-

nômeno.

A informação sobre a raça, cor ou etnia da 

população prisional feminina verificada nesta pes-

quisa identificou que 65,8% eram pardas. Dados 

nacionais constataram que entre as 29.584 mulhe-

res, 62% são negras, e, ao observar a parcela da 

população prisional que dispunha de informação 

sobre raça, cor ou etnia para o total da popula-

ção prisional, verificou-se haver 25.581 mulheres 

negras e 15.051 mulheres brancas. Esta estimati-

va permite calcular a taxa de aprisionamento de 

mulheres maiores de 18 anos entre as populações 

de diferentes raças, cores ou etnias, apontando 40 

mulheres brancas e 62 mulheres negras para cada 

100 mil, o que expressa a disparidade entre os pa-

drões de encarceramento feminino no Brasil 10.

Já quando se avaliou o número de filhos, 

estudo12 verificou que 69% das mulheres presas 

eram mães, dados inferiores quando comparados 

a pesquisa13 que identificou 88,6% das carcerárias 

do Distrito Federal com filhos, e, a este estudo, 

quando 84,8% das mulheres eram mães, com mé-

dia de 3,1 filhos. 

O vínculo mãe-filho é reconhecido como 

fator protetivo para ambos, e por este motivo, a 

ausência materna reflete de forma negativa na vida 

dos filhos. Pesquisa14 reforça que as perdas nas li-

gações afetivas ocorridas na primeira infância po-

dem interferir no desenvolvimento infantil, uma 

vez que, filhos de mães prisioneiras apresentam 

maior vulnerabilidade para problemas de saúde 

física, emocional e de relacionamento social. No 

que tange a saúde materna, esta fica mais propensa 

a quadros ansiosos e depressivos, dada a ausência 

dos seus e a insegurança sobre a manutenção des-
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tes vínculos.

Já no que diz respeito ao histórico hormo-

nal e sexual, a presente pesquisa verificou que mais 

de 50% das mulheres do cárcere referiram a pri-

meira menstruação entre 12 e 13 anos. Já quando 

questionadas sobre a idade de início de atividade 

sexual, 49,4% da amostra disse ter experenciado a 

primeira relação sexual entre 15 e 16 anos, dados 

similares ao estudo15 quando 36,6% das mulheres 

carcerárias tinham entre 14 e 16 anos.

Descrito como um marco na vida da mu-

lher, o início das atividades sexuais ultrapassa o 

contexto biológico e psicológico, sendo também 

um marcador para o aumento dos riscos de infec-

ções sexualmente transmissíveis, uma vez que a re-

lação entre a sexarca e os cânceres do colo uterino 

sugerem maior vulnerabilidade biológica, pois a 

idade auxilia nas chances de infecção por papilo-

mavírus humano (HPV), vírus causador de lesões 

precursoras do câncer16.

As infecções sexualmente transmissíveis 

(IST) são um problema de saúde pública mundial. 

Neste estudo, 22,8% das participantes da pesqui-

sa referiram diagnóstico anterior de IST, sendo a 

sífilis a mais prevalente (17,7%) seguido por HIV 

(3,9%). Dados inferiores foram observados em 

estudo13 em um presídio federal, quando apenas 

5,7% das carcerárias apresentaram alguma IST 

posterior ao período de institucionalização, com 

destaque para a sífilis. 

Neste mesmo cenário, na investigação re-

alizada na capital federal, observou-se que 25,7% 

das entrevistadas possuem histórico familial de 

câncer de colo de útero, principalmente em pa-

rentes maternos e de primeiro grau, e, tendo em 

vista que o HPV é o principal precursor do câncer 

de colo uterino, sugere-se que as práticas sexuais 

desprotegidas, a não adesão a vacinação e o com-

portamento de risco torna este público duplamen-

te vulnerável para o desenvolvimento de cânceres.

De acordo com o Instituto Nacional do 

Câncer (INCA) o câncer de mama ocupa o pri-

meiro lugar em novos casos entre as mulheres 

todos os anos, correspondendo a mais de 73.000 

casos e 30% da incidência nacional. Já o câncer 

de colo de útero, fica logo depois das neoplasias 

de cólon e reto (23.660 novos casos), totalizando 

mais de 17.000 novos casos e representatividade 

de 7% do total17. 

Compreendendo os dados epidemiológi-

cos nacionais, este estudo questionou as mulheres 

privadas de liberdade sobre a realização do autoe-

xame de mamas, e obteve 46,8% de respostas posi-

tivas, sendo a maioria das autoavaliações realizada 

uma vez por mês (30,3%), resultados dissimilares 

quando comparados ao estudo12, quando 74,3% 

das mulheres realizam o autoexame das mamas.

Entre as estratégias para a identificação 

precoce de lesões precursoras do câncer, está a re-

alização do exame preventivo. Neste estudo, veri-

ficou-se que 89,9% delas já o fizeram, par e passo 

com pesquisa18 quando foi possível identificar que 



Diálogos Interdisciplinares em Psiquiatria e Saúde Mental, Fortaleza, v. 3, n. 1, e14006, 2024.

11Géssica Tuani Teixeira, Adrieli Ebone, Aline Antunes Anziliero, Naiara de Mello Casali, 
Yasmin Mendonça Rodrigues Borges, Flávia Cristina Ruaro, Lediana Dalla Costa

Diálogos Interdisciplinares em Psiquiatria e Saúde Mental, Fortaleza, v. 3, n. 1, e14006, 2024.

74,2% haviam realizado tal exame. Quando ques-

tionadas sobre o tempo de realização do último 

exame, 26,6% da amostra do presente inquérito 

disse ter feito entre 1 e 2 anos, dados aproximados 

a pesquisa realizada com 62 mulheres do Comple-

xo Prisional de Santarém, no Pará, quando 25,8% 

das mulheres relataram a realização do exame pre-

ventivo há 2 anos18.

Entre as fragilidades relativas às mulheres 

privadas de liberdade de uma unidade prisional do 

Paraná, buscou-se identificar fatores que possam 

contribuir ou agravar os quadros de saúde mental 

deste público. Neste contexto, a presente pesquisa 

verificou que 74,4% das participantes estão pre-

sas há menos de um ano, o que corrobora com 

a pesquisa13 quando 82,8% das mulheres reclusas 

encontravam-se presas entre 1 e 5 anos. 

Já os dados10 revelam que no Brasil a mé-

dia de visitas em presídios masculinos e femininos 

é distinta, 7,9 e 5,9, respectivamente. No estado 

do Paraná, foi possível verificar que a média de 

visitas é de 4,2 entre os homens e 1,7 entre as 

mulheres, no período de 6 meses. Neste estudo, 

32,9% das mulheres reclusas recebem visitas even-

tuais, sendo as mães as mais frequentes (36,9%). 

A estigmatização das mulheres presas 

contribui para o abandono e o afastamento de seu 

parceiro ou parceira, associada a uma forma de pu-

nição pelo fato de ela não ter cumprido com suas 

obrigações imputadas pela sociedade, mais sujei-

tas portanto ao preconceito. Ademais, justifica-se 

a menor quantidade de vistas pela distância dos 

presídios femininos em relação aos familiares19.

No que tange as condições de saúde-

-doença das mulheres privadas de liberdade, este 

estudo identificou que 46,8% da amostra rela-

tou alguma condição de doença e necessidade de 

medicamento, e entre esses, 59,3% apresentaram 

quadros relacionados à saúde mental. 

Pesquisa realizada em unidades prisionais 

em Alagoas, em 2020, observou que 49,4% do 

público feminino apresentava alguma queixa de 

saúde mental atual. Destes, 24,7% e 13,7%, refe-

rem-se a sintomas ansiosos e de insônia, respecti-

vamente20. Em contrapartida, a presente pesquisa 

registrou, 63,2% de mulheres apresentando trans-

tornos depressivos e 36,8%, ansiosos.

Entre as mulheres há associação da histó-

ria de encarceramento e o surgimento de transtor-

nos mentais, com maior percentual de sintomas 

ansiosos e depressivos. Fatores físicos, ambientais, 

sociais e emocionais sugerem, com relação ao hu-

mor e ao comportamento, ser mais comum entre 

o sexo feminino, demostrando vulnerabilidade su-

perior aos efeitos depressogênicos da inflamação, 

devido a uma maior exposição ao estresse crônico, 

que resulta em déficits afetivos e comportamentais 

causados pela ativação das células imunes do cére-

bro, a expressão de citocinas pró-inflamatórias e as 

alterações na neurotransmissão e na plasticidade 

sináptica nos circuitos neurais relacionados ao es-

tresse20. 
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Sabe-se ainda que no ambiente prisional, 

as repercussões na saúde mental são frequente-

mente mais comuns entre as mulheres, em decor-

rência da desigualdade social enraizada na socie-

dade, incluindo a de gênero e a financeira, além 

do abandono familiar, a separação dos filhos e de 

julgamento social, contribuindo para maior adoe-

cimento físico e mental das mesmas21.

CONCLUSÃO

Este estudo identificou como perfil de 

mulheres privadas de liberdade em uma unidade 

prisional do Paraná, mulheres jovens, pardas, com 

filhos, sem companheiro e com ensino fundamen-

tal incompleto. Ainda, com histórico de atividade 

sexual precoce e experiências com IST, sendo a sí-

filis a mais prevalente. Boa parte das mulheres não 

recebem visita, e entre as que recebem, as mães 

são as mais frequentes, em intervalos eventuais. 

Quanto aos transtornos mentais mais prevalentes, 

há destaque para os depressivos e ansiosos.

Sugere-se que as condições vivenciadas 

no ambiente prisional contribuem para provocar 

medo, ansiedade, solidão e tristeza, e que condi-

ções de maior vulnerabilidade, estão mais frequen-

tes entre o público feminino.

Entende-se que estudos epidemiológicos 

são valiosos para o cenário atual dos presídios na-

cionais. Resultados como este, sugerem a imple-

mentação do trabalho em redes de atenção à saúde 

e o avanço de políticas públicas específicas, que as-

segurem melhores condições de saúde às mulheres 

encarceradas, sobretudo no que se refere à atenção 

da saúde mental.
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